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M
ax Weber evidenci-

ar ia em A ét ica

protestante e o es-

pírito do capitalismo a sua tese

de uma relação inequívoca entre a

modernidade e o racionalismo ocidental.

A racionalização descreve a profanização

da cultura ocidental e o desenvolvimento

das  soc iedades  moder nas .  Uma

dessacralização do mundo, esse o mo-

mento que se expressará de muitas ma-

neiras para indicar a bipartição que ca-

racteriza a época moderna, entre fé e ra-

zão, rompendo-se uma conciliação que o

tomismo tornara possível em sua leitura

da Antigüidade clássica, notadamente nos

comentários a Aristóteles. Para Jürgen

Habermas, o que devemos entender por

racional na perspectiva weberiana está

nesse

processo de desencanto que levou

a que a desintegração das concep-

ções religiosas do mundo gerasse

na Europa uma cultura profana. As mo-

dernas  c iênc ias  empí r i cas ,  a

autonomização das artes e as teorias da

moral e do direito fundamentadas a

partir de princípios levaram aí à forma-

ção de esferas culturais de valores que

possibilitaram processos de aprendiza-

gem segundo as leis internas dos pro-

blemas teóricos, estéticos ou prático-

morais, respectivamente.1

Em torno da idéia de moder nidade,

Habermas avança sobre essa “íntima re-

lação” estabelecida por Weber entre

modernidade e racionalidade. No proces-
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so contemporâneo de desmascaramento

da razão, é preciso compreender sua face

subjugante e subjugada, proveniente de

uma subjetividade, de um sujeito auto-

reflexivo que marca a modernidade, ou,

nas palavras de Habermas, “a consciên-

cia de época da modernidade”. É assim

que ele partirá de Hegel, que utiliza de

início o conceito de modernidade relaci-

onado a épocas históricas. Os “novos tem-

pos” são os “tempos modernos” e, aqui,

Habermas estará fortemente referido a

Koselleck, para esclarecer que a divisão,

ainda hoje utilizada, em Idade Moderna,

Idade Média e Antigüidade adquire outro

significado que não o meramente crono-

lógico, quando os “novos tempos” passa-

ram a significar uma época radicalmente

nova:

Enquanto que no Ocidente cristão os

“novos tempos” designaram o tempo

ainda para vir que se abriria ao homem

só após o Juízo Final [...], o conceito

profano da Idade Moderna exprime a

convicção de que o futuro já começou,

significa a época que vive dirigida para

o futuro, que se abriu ao novo que há

de vir. Desta forma, a cesura do come-

ço do novo é deslocada para o passa-

do, precisamente para o início da Ida-

de Moderna; foi apenas em pleno sécu-

lo XVIII que o limiar histórico fixado à

roda de 1500 foi reconhecido retrospec-

tivamente como sendo na realidade

esse começo.2

Esse ponto de inflexão, fixado no setecen-

tos ,  de  uma autoconsc iênc ia  da

modernidade, que reorganiza um passa-

do iniciado com o Renascimento, conhe-

ce inúmeros desdobramentos. Podería-

mos dizer que há um duplo reconheci-

mento, que é próprio de uma busca de

racionalidade no século XVIII, nas análi-

ses contemporâneas que, igualmente,

identificam aí esse momento de ruptura.

Os novos tempos que se anunciaram com

a descoberta de um Novo Mundo marcam,

desse modo, uma especificidade que po-

demos localizar, para nossos objetivos, na

escrita de uma história luso-brasileira,

que se dá nos termos da sua inserção ou

exclusão nesses novos tempos.

A tentativa de compreensão das origens

filosóficas e culturais dos Descobrimen-

tos portugueses e da ação colonizadora

que da í  decor reu  descreve ,  na

historiografia portuguesa e brasileira,

dois caminhos que não se excluem: por

um lado, trata-se de uma reflexão con-

temporânea sobre a sociedade brasileira

tomando-se por base seu passado ibéri-

co e, por outro, da análise da história de

Portugal a partir do momento fundador

das descobertas atlânticas. Nesse senti-

do, Descobrimentos e Renascimento são

associados nessas reflexões, seja para

marcar uma distinção, em que ao primei-

ro acontecimento caberia um espírito

pragmático e experimental prefigurador

da ciência moderna, seja para associá-los,

dotando o Renascimento de um caráter

igualmente cindido em relação ao perío-

do medieval. Essas discussões, assim sin-

tetizadas, têm desdobramentos na histó-
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ria do pensamento científico moderno,

nas contínuas releituras que se realizam

das duas maiores tradições filosóficas do

Ocidente. Trataremos aqui, sobretudo,

das interpretações historiográficas em

torno de uma origem filosófica dos Des-

cobrimentos portugueses, da possibilida-

de de permanência de uma matr iz

aristotélica – em um universo científico

postuladamente platônico – na história da

expansão ibérica, das avaliações que se

realizaram sobre o caráter moderno dos

Descobrimentos.

Em “Nominalismo, artes plásticas e trópi-

co”, Gilberto Freire reflete sobre a tradi-

ção nominalista franciscana que haveria

de favorecer a expansão ultramarina e o

contato com os novos continentes, afir-

mando a “influência franciscana sobre a

arte de ver”.3  A arte de ver a que Freire

se refere era aquela do desenho, que nas

artes plásticas tinha em Michelangelo o

seu iniciador. O desenho tinha a “digni-

dade da fonte da qual se derivariam ‘to-

das as formas de representação’ e, por

conseguinte, segundo ele, todas as ciên-

cias”. A relação se estabelece, dessa for-

ma, entre um “realismo” da representa-

ção e a observação empírica, a observa-

ção do particular, do concreto e do visí-

vel, que teria sido estimulada pelos

franciscanos.4  Freire vincula a formação

de uma nova  espac ia l idade do

Renascimento com a ciência em suas ca-

racterísticas modernas, de observação

empírica, o que em si é uma interpreta-

ção comum a outros autores. Mas, a no-

vidade de sua análise está em destacar o

Gilberto Freire. S.d. Arquivo Nacional.
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“problema até hoje mal estudado, o da

influência franciscana sobre a expansão

da Europa nos trópicos”.5

Alguns aspectos desse ensaio articulam-

se com a idéia que ele apresenta em ou-

tros textos. Assim, não apenas parte da

nova espacialidade renascentista, mas,

em seu olhar para as artes plásticas, re-

nova a idéia de uma plasticidade do por-

tuguês em sua adaptação aos trópicos,

razão de sua força no Novo Mundo. O

pragmatismo experimental, o estudo da

natureza, atribuído aos franciscanos em

Oxford, e, aqui, a referência à vertente

cristã neoplatônica se impõem, e o levam

a Luís de Camões, considerando-o “discí-

pulo dessa ciência”. Camões, que como

ninguém “fez elogio tão rasgado do ‘sa-

ber da experiência feito’, que era então,

e vinha sendo desde o século XIII, dentro

do catolicismo, o saber principalmente

franciscano, experencial e experimental,

em opos ição ao  domin icano mais

aristotélico, mais acadêmico e mais hie-

rarquicamente superior”.6  Freire identifi-

ca, portanto, em Guilherme de Occam, na

tradição nominalista do apogeu gótico, os

elementos necessários à expansão portu-

guesa, elementos que consistiam, para

que assumissem o pragmatismo e o es-

pírito científico atribuídos aos Descobri-

mentos marítimos, em opor “o particular

ao universal, o concreto ao abstrato, e,

ouso até dizer, o especificamente regio-

nal ao abstratamente geral”.7

Devemos assinalar, a respeito desse as-

pecto, que o texto formula o movimento,

aparentemente contraditório, em que a

crítica “ao universal” (entendida como aos

universais platônicos, anteriores às coi-

sas  –  ante  rem ) ,  conduz indo ao

nominalismo, ao particular e ao concre-

to, levaria à perspectiva de um espaço

infinito e abstrato, com a qual se identifi-

cariam a física e a astronomia modernas

em seu pensamento platônico. Se o

nominalismo emerge do próprio pensa-

mento  a r i s to té l i co ,  a fe i to  a  essa

concretude de um espaço heterogêneo,

hierarquizado e qualitativo, ele permiti-

ria que a existência das coisas em si le-

vasse à idéia de infinitude, cujas conse-

qüências para as viagens de exploração e

descoberta foram também analisadas por

Gerd Bornheim.

Em “A descoberta do homem e do mun-

do”,8  Bornheim estabelece a profunda

relação entre os Descobrimentos e o

Renascimento, “características de dois

traços fundamentais para o entendimen-

to dessa imensa cultura que foi e conti-

nua sendo o Descobrimento” – um dos quais

é a determinação particular exata –, for-

necendo como exemplo a  “prá t ica

universalizante dos navegadores” portu-

gueses, no espírito da Escola de Sagres.

A determinação particular estaria no pro-

cesso que ele descreve, ao relacionar o

ar i s to te l i smo com uma cu l tu ra

universalizante:

O enciclopedismo de Aristóteles em sua

fase final buscava precisamente isto:

inventariar a universalidade que chegou

a ser concretizada pela evolução da cul-
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tura grega: a biblioteca de Aristóteles

está na gênese da Universidade ociden-

tal, e deve ser interpretada como o lu-

gar de cultivo dos universais, ou me-

lhor, do trânsito entre os universais

concretos e os universais científicos.9

Esse movimento em que desponta o

nominalismo, em direção aos “novos tem-

pos”, significa o primado da existência,

do particular, nesse sentido, em referên-

cia à experiência e à empiria, numa críti-

ca subjacente aos universais platônicos.

“Pois o conceito de descobrimento

acoberta essas coisas díspares: a educa-

ção para o universal passa a exercer-se

em bases insólitas, chegando até mesmo

aos limites extremos de sua própria ne-

gação.” 10  A emergência da tradição

nominalista, de conseqüências científicas

e filosóficas bastante duradouras na cul-

tura ocidental, ilumina não apenas o sen-

tido dos Descobrimentos, mas, também,

a constituição dos gabinetes de história

natural, das enciclopédias, das universi-

dades, de um conhecimento que parte da

existência e não da essência, uma exis-

tência nas palavras, que é o sentido dos

dicionários. E quando a essência é con-

ceito vazio de qualquer conteúdo, “a exis-

tência, ao contrário, é que traz consigo

todo o porte da realidade: o indivíduo,

enquanto datado, situado no espaço e no

tempo, é que passa a assumir todo o peso

do real, dotado de uma espécie de cida-

dania ontológica”.11

A operação conceitual que então se pro-

cessava estava na origem do impulso ex-

p lo rador  das  navegações .  Mas ,  se

Bornheim a relaciona com as transforma-

ções interiores ao aristotelismo mesmo,

Fre i re  c r ia  uma c isão  e  opõe o

nominalismo franciscano ao aristotelismo,

notadamente jesuítico, cuja ultrapassa-

gem seria inerente à possibilidade da ex-

pansão portuguesa no mundo. Esse vem

a ser o cerne da discussão do caráter ci-

entífico e experimental dos Descobrimen-

tos, incidindo sobre suas filiações filosó-

ficas e, sobretudo, apontando para os sé-

culos subseqüentes e o destino de uma

formação cultural luso-brasileira. Se o

princípio nominalista não é obrigatoria-

mente uma recorrência nessas análises,

certamente a superação de Aristóteles e,

de forma geral, da autoridade dos textos,

em prol do que se concebe como experi-

ência, é o eixo de grande parte da

historiografia sobre o tema.

N
esse tempo de origem, espa-

ço dos descobrimentos marí-

timos, instalaram-se as tenta-

tivas de compreensão do Renascimento

português em si, e, igualmente, dos des-

tinos da sociedade portuguesa, pela via

dos obstáculos encontrados ao seu desen-

volvimento. Em Antônio Sérgio, encontra-

mos a idéia de um fluxo interrompido, de

uma decadência pela ruptura com a pro-

messa das navegações, como ele dirá em

“O reino cadaveroso”: “eis uma idéia fun-

damental – as Navegações, como aqui se

vê, criaram em nós a atitude crítica, a ati-

tude da independência em relação aos

textos. Mais ainda: criaram em nós a cons-
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ciência perfeita desse grande resultado

das Navegações...”.12  A grandeza se afir-

ma em Camões, no “sentimento da ma-

jestade da Físis, do seu poder autônomo”,

relacionando, assim, o primado da expe-

riência como atitude contestadora funda-

menta l  da  autor idade e  do saber

aristotélico, em que

A natureza cria, a natureza gera [é

variegada e riquíssima]; é a ela, agora,

que se dá o título de majestade; e os

doutos varões – os homens dos textos

– trazem de cor as “razões subidas”, os

conceitos aristotélicos da metafísica

escolástica, com que pretendem clas-

sificar e explicar tudo; não conhecem,

porém, aquelas variedades da nature-

za, na nova terra e no novo céu; eis que

a experiência, madre das coisas (que

nos desengana da Autoridade e toda a

dúvida nos tira), nos mostra o precário

de tais razões.13

A referência a Camões, convocado como

escrita de origem e que em sua grandeza

anuncia retrospectivamente a queda, está

também em Freire. Um “épico de novo

tipo”, os versos camonianos, em seu elo-

gio da experiência, no gosto pelo contato

d i re to  com a  na tureza ,  versos

franciscanos, que falam dos que praticam

a arte de ver. Os “mares nunca dantes

navegados” são para ele o tempo, os sé-

culos XV e XVI, em que plasticamente es-

tavam habilitados a ter contato com as

novas situações, com as populações “es-

tranhas”, com “decidida vantagem sobre

os de formação rigidamente aristotélica

e hieráticos no seu intelectualismo”. Re-

afirma-se nesse artigo a crítica à rigidez

aristotélica e ao intelectualismo, na ver-

ten te  do que e le  qua l i f i ca  como

artificialismo, marca dos jesuítas (e, em

outro registro, das influências cartesianas,

francesas, visíveis nos jardins geométri-

cos) e de efeito devastador sobre a pai-

sagem intelectual, desprovida de interes-

se pelo “estudo experimental da Nature-

za e do Homem”.

E é nesse sentido, também, que Camões

é filosoficamente um franciscano, “onde

se maravilhou liricamente com o que ele

próprio chamou a ‘vária cor’ dos trópicos”,

que em contraste com as terras frias dos

mest res  tomis tas ,  d isc ípu los  de

Aristóteles, ele pode enxergar:

Ora, o trópico era uma situação nova

desse ponto de vista. Por conseguinte,

mais para ser tratada pelo saber expe-

r imenta l  que  pe lo  r i g idamente

aristotélico. Mais para ser interpretado

por uma arte esclarecida por esse cri-

tério do que por artistas de todo fecha-

dos em suas concepções academica-

mente européias de pintura, de escul-

tura, de arquitetura, ou de literatura.

Daí Camões ter sido um épico de novo

tipo, inclusive amoroso de mulheres de

cor e de cores tropicais.14

A variedade encontrada nos trópicos, fos-

se de natureza física ou étnica, provoca-

va uma atitude experimental. A natureza

é variegada, nos lembra Antônio Sérgio,

igualmente assinalando seu correlato na

experiência madre das coisas. Também as
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formas de expressão artísticas, assim

como a possibilidade de se confundir

amorosamente nesses novos cenários,

participam desse todo, dessa síntese do

caráter da colonização portuguesa.

Antônio Sérgio e Freire encontram-se na

obra O mundo que o português criou, da

década de 1940. No prefácio, o primeiro

dedica-se à idéia de uma plasticidade do

caráter luso que teria permitido o suces-

so da colonização e, pela mesma razão, o

seu fracasso na Europa. Citando Freire,

que se  pergunta  sobre  “esse

desajustamento profundo do caráter por-

tuguês em relação ao ambiente europeu

que o envolve”, um desajuste que talvez

explique o “movimento de decadência e

de enfraquecimento contínuo que encheu

mais de quatro séculos da história de Por-

tugal”,15  Antônio Sérgio discorre sobre

essa “plasticidade” lusa, uma caracterís-

tica ambivalente, questionável para ele,

e que, de toda forma, empurrava as dis-

cussões para a via da etnocultura, da psi-

cologia, tendo certamente como perspec-

tiva a natureza tropical. Natureza que não

se situa, unicamente, no caminho inver-

so das verdades tomistas, dos textos da

física aristotélica, dos seres fantásticos,

da geografia que antecedia as viagens.

A natureza do mundo colonial é um ins-

trumento interpretativo do império luso,

figurando como espelho da Metrópole no

discurso das autoridades metropolitanas,

na discussão historiográfica, nas opções

estéticas pelo artifício ou pela intenção

representativa. Para permanecermos ain-

da nos textos da década de 1940, deve-

mos destacar, na mesma obra prefaciada

por Antônio Sérgio, a contradição implí-

cita que se detecta na colonização portu-

guesa: força e fragilidade na sua “esplên-

dida aventura de dissolução. Portugal se-

guiu em sua política colonizadora aque-

las palavras misteriosas das Escrituras:

ganhou a vida perdendo-a. Dissolvendo-

se”.16  Essa é uma idéia básica, que recai

sobre a idéia de miscigenação, podendo

ser estendida também ao Oriente, mas

que se referirá sobretudo ao Brasil, para

onde, Freire assinala, diversas influênci-

as artísticas orientais convergiriam na for-

mação de um “todo luso-brasileiro”.17

A construção do luso-brasileiro, presente

na concepção do sistema colonial, do

império, da história dos séculos de colo-

nização e da história portuguesa, nos

transporta incessantemente a uma ori-

gem,  às  poss ib i l idades  de  seu

compartilhamento com uma história ame-

ricana, ao momento do desvio, da perda,

de uma morte de que fala Antônio Sér-

gio. As navegações destacavam-se como

acontecimento no campo das idéias,

como o momento em que Portugal se ins-

creveu na via do

humanismo

crítico e

na véspe-

ra da revolu-

ção c ient í f i ca

se iscent i s ta .  Um

percurso interrompido,

sobre o qual “é pouco
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dizermos que não teve seqüência aquele

despertar para a atitude crítica... Temos

que confessar que viemos para trás; temos

que declarar que tudo morreu”.18

Em uma perspectiva menos melancólica,

Gilberto Freire nos fala dessa morte que

se dá como dissolução, a Europa subme-

tida à África, indicando uma predisposi-

ção  à  co lon ização “h íbr ida  e

escravocrata”, no território indefinido en-

tre os dois continentes:

A influência africana fervendo sob a eu-

ropéia e dando um acre requeime à vida

sexual, à alimentação, à religião; o san-

gue mouro ou negro correndo por uma

grande população brancarana, quando

não predominando em regiões ainda

hoje de gente escrava; o ar da África,

um ar quente, oleoso, amolecendo nas

instituições e nas formas de cultura as

durezas germânicas; corrompendo a

dureza doutrinária e moral da Igreja

Denis Diderot et al., Encyclopédie.
Dicionnaire raisonné des sciences, des arts et des métiers, Paris, Briasson, 1751-1780, 35 vols.
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medieval; tirando os ossos ao cristia-

nismo, ao feudalismo, à arquitetura

gótica, à disciplina canônica, ao direito

visigótico, ao latim, ao próprio caráter

do povo. A Europa reinando mas sem

governar: governando antes a África.19

Freire constrói nesse hibridismo, em que

os signos da cultura moura ou negra tri-

unfam, uma antinomia não somente com

a Europa e sua germânica rigidez, mas

com a doutrina cristã medieval, com o

gótico, o latim, com os elementos enfim,

que configuravam o universo, mais do que

cristão, jesuítico, oposto portanto à ten-

dência inata à colonização, à mobilidade

portuguesa, a sua capacidade de adapta-

ção e de encontro experimental com a

natureza, que se impõe ao saber da

escolástica tomista. A colonização é as-

sim essa conquista, triunfo sobre o

ger mânico ,  o  v i s igó t ico ,  o  d i re i to

canônico, o feudalismo. Em Gilberto

Freire, os portugueses figuram-se moder-

nos em sua inversa reconquista, incorpo-

rando o traço mouro em contraste ao ca-

racteristicamente europeu. O mundo que

o português criou é um território que se

forma nessa passagem, triunfo da filoso-

fia nominalista, franciscana; tal é o senti-

do dos séculos XV e XVI serem mares nun-

ca antes navegados.

Plasticidade e rigidez são os temas que

se estendem também em Sobrados e

mucambos, participando do quadro de

estetização da sociedade brasileira, que

se tornaria mais acentuada no século XIX,

associando, ainda, o artificialismo da ora-

tória, típico dos bacharéis, à retórica

jesuítica, configurando um “império da

estilização”.20  Estilização que Freire iden-

t i f i ca  na  re tór ica  va lor i zada  e  no

distanciamento da natureza, na cultura

jesuítica, opondo-lhe, nesse último caso,

a filosofia das Luzes, promotora de uma

transformação. Uma correspondência, em

princípio contraditória, que ele explicará,

dizendo que se o “contato com as modas

inglesas e francesas operou, principal-

mente no sentido de nos artificializar a

vida, de nos abafar os sentidos e de nos

tirar o gosto das coisas puras e natu-

rais”,21  o mesmo não aconteceria no cam-

po das idéias. As idéias francesas e ingle-

sas eram responsáveis por “noções mais

exatas do mundo e da própria natureza

tropical”:

A monocultura, devastando a paisagem

física, em torno das casas, o ensino do

colégio de padre jesuíta devastando a

paisagem intelectual em torno dos ho-

mens, para só deixar crescer no indiví-

duo idéias ortodoxamente jesuíticas,

quebrara no brasileiro, principalmente

no da classe educada, não só as rela-

ções líricas entre o homem e a nature-

za [...] como a curiosidade de saber, a

ânsia e o gosto de conhecer, a alegria

das aventuras de inteligência, de sen-

sibilidade e de exploração científica da

natureza. Essa curiosidade, esse gos-

to, essa alegria nos foram comunicados

nos fins do século XVIII e através do XIX

pelos enciclopedistas e pelos revoluci-

onários franceses e anglo-america-

nos.22
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A monocultura e o ensino do “colégio de

padre jesuíta” devastavam a paisagem fí-

sica e a paisagem intelectual. Tal é a re-

lação fundamental que Freire estabelece

e que é centrada, essencialmente, nos

elementos fundadores da colonização

portuguesa na América. Dedicando-se

com mais ênfase ao século XIX, aponta

uma ruptura, algo que se “quebrara” no

brasileiro, uma origem marcada por uma

relação de lirismo com a natureza, pro-

vavelmente identificada não apenas aos

jardins de “sentido humano, útil, domi-

nando o estético” e que eram fiéis à “tra-

dição do português”,23  mas àquela mes-

ma sociedade de monocultura, desastro-

sa à paisagem natural, e, contudo, ante-

rior ao ensino dos jesuítas, que teriam

cr iado “pe las  c idades  da  Co lôn ia ,

elitizinhas de letrados, quase todos sim-

ples latinistas untuosos”.24

A alteridade dos Descobrimentos, dos

versos épicos de Camões e o sentimento

de adaptação ao mundo estão, para es-

ses autores, no aristotelismo escolástico,

na rigidez dos textos, na negação da ex-

periência, projetando-se sobre Portugal

Denis Diderot et al., Encyclopédie.
Dicionnaire raisonné des sciences, des arts et des métiers, Paris, Briasson, 1751-1780, 35 vols.
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como obstáculo, desvio, morte. É em Sér-

gio Buarque de Holanda que encontramos

uma continuidade epistemológica e cul-

tural dos Descobrimentos com o saber de

vertente aristotélica, uma percepção que

ele demonstrará em muitas de suas aná-

lises, refletindo sobre o gesto do acaso,

assinalando a ausência de um plano pré-

vio, de um racionalismo presente nas ci-

dades de colonização espanhola. Ou seja,

tratava-se daquela “íntima convicção de

que não vale a pena”, expressa por Audrey

Bell ao analisar o desleixo e a saudade,

que está também no “realismo tosco e

chão” a que se refere em “O semeador e

o ladrilhador”.25  Aqui, ainda revela-se

uma espécie de dualidade, da força e fra-

queza reunidas em uma característica. A

formação do Estado português, sua ca-

pacidade de se expandir no mundo, tra-

zia consigo um modo de intervir no es-

paço colonial e na paisagem, que se dava

“sempre com esse significativo abando-

no”.26  Mas o realismo que ele descreve,

em oposição ao mesmo planejamento que

fez com que as cidades espanholas

preexistissem como traço, era inerente ao

ato de descobrir dos portugueses e não

estranho à filosofia aristotélica.

Visão do paraíso descreve a aproximação

peculiar desenvolvida pelos portugueses

no século XVI com a natureza tropical.

Contrastando os dois povos ibéricos na

perspectiva das mentalidades colonizado-

ras, afirma que “não é menos certo que

todo o mundo lendário nascido nas con-

qu is tas  cas te lhanas  e  que susc i ta

eldorados, amazonas, serras de prata,

lagoas mágicas, fontes de juventa, tende

a adelgaçar-se, descolorir-se ou ofuscar-

se, desde que penetra na América lusita-

na”.27  Portugal do século XVI apresenta

assim a estranha combinação de elemen-

tos  modernos ,  re lac ionados  à

“avassaladora preponderância da coroa”,

com um realismo “repousado”, essa for-

ma mentis “vinculada ao passado e aves-

sa, por isso, à especulação e à imagina-

ção des interessada do humanismo

renascentista”.28

Os Descobrimentos não teriam represen-

tado assim, na história portuguesa, uma

ruptura com a ciência aristotélica, sendo

mais certo afirmar que foram norteados

pe lo  “pedes t re  rea l i smo”  e  o

particularismo próprios de fins da Idade

Média, o que não se manifesta apenas na-

queles anjos que parecem renunciar ao

vôo, acrescenta Sérgio Buarque, para

quem “só a obstinada ilusão de que a ca-

pacidade de apreender o real se desen-

volveu até os nossos dias numa progres-

são semelhante e retilínea” 29  nos faz pen-

sar em um “retrocesso” que só se daria

nas artes. Se o capítulo “As atenuações

plausíveis” traz os tons rebaixados da ima-

ginação lusa, é no capítulo inicial, ao dis-

cutir a relação entre a experiência e a fan-

tasia, que ele apresenta o lugar do

aristotelismo e da escolástica no univer-

so luso, tensionado com o humanismo

quinhentista. Aqui o pensamento mágico,

tal como vimos analisando, surge em sua

negação da Razão, ainda que fosse gêne-
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se da ciência no século XVII. E, é esse

espírito renascentista, que teria informa-

do as navegações portuguesas, que ele

reverte em sua interpretação daqueles

homens, “em quem a tradição costumava

primar sobre a invenção, e a credulidade

sobre a imaginativa”, os quais, devemos

sublinhar, “raramente chegavam a trans-

cender em demasia o sensível”. A pergun-

ta que se formula, então, é se

O que, ao primeiro relance, pode pas-

sar por uma característica “moderna”

daqueles escritores e viajantes lusita-

nos – sua adesão ao real e ao imediato,

sua capacidade, às vezes, de meticulo-

sa observação, animada, quando mui-

to, de algum interesse pragmático – não

se relacionaria, ao contrário, com um

tipo de mentalidade já arcaizante na sua

época, ainda submisso a padrões

longamente ultrapassados pelas ten-

dências que governam o pensamento

dos humanistas e, em verdade, de todo

o Renascimento?30

Configura-se, assim, uma leitura daquela

experiência e atitude empírica, que, ao

contrário de prenunciar a senda pela qual

se chega a um perfil científico moderno,

é, mais do que tudo, um produto da ra-

zão escolástica, ultrapassando o campo

restritamente teológico. Outro foco das

discussões acerca do caráter dos Desco-

br imentos  em sua  re lação com o

humanismo está na retórica ciceriana,

identificada com o platonismo. Remonta-

va-se ao embate, que mais genericamen-

te podemos indicar, entre humanistas e

escolásticos, que Sérgio Buarque indica

como posições possivelmente definidas

nos séculos XVII e XVIII: “Em todo o lon-

go curso da polêmica dos humanistas

contra a escolástica e o aristotelismo, a

superioridade freqüentemente afirmada

da Retórica em confronto com a Dialética

e a Lógica relaciona-se para muitos a sua

capacidade de aderir mais intimamente ao

concreto e ao singular ou, ainda, a sua

eficácia maior como instrumento de per-

suasão”.31

A posição humanista marcaria o espírito

especulativo e, nesse caso, associada à

defesa da retórica, possivelmente a um

posterior pensamento racionalista do sé-

culo XVII.32  Esse resultado, no entanto,

não necessariamente opõe o realismo e

a empiria constatados nos Descobrimen-

tos portugueses à escolást ica e ao

aristotelismo. A ausência da imaginação

e do espaço concedido à magia, astrolo-

gia e alquimia do Renascimento encon-

trava correspondência no “tranqüilo rea-

lismo” dos que consentiam em “aceitar o

mundo atual assim como se oferece aos

sentidos, e se recusam a vesti-lo de galas

vãs”. Assim, enquanto aquelas correntes

espirituais que chegariam, nos séculos

seguintes, à “negação do sobrenatural”,

passando do racionalismo até o ateísmo,

buscavam, nesse momento, “contrariar a

marcha no sentido da secularização cres-

cente da vida”, permanecendo no territó-

rio da imaginação, era a tradição que fa-

zia com que outros vivessem um cotidia-

no que “nem os deixa oprimidos, nem os
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desata dos cuidados terrenos”.

Esse viver cotidiano significa, na obra de

Sérgio Buarque de Holanda, a permanên-

cia do “complexo de ensinamentos” for-

mado pe lo  a r i s to te l i smo e  pe la

escolástica, contra o qual o humanismo

crítico haveria de se rebelar, deixando si-

nais duradouros, sem dúvida, mas em um

terreno em que eram ainda mais podero-

sos os entraves da tradição. Em sua obra

encontramos, essencialmente, o elo en-

tre as navegações lusas e a tradição

escolástica e o equacionamento com a

visão de mundo do Renascimento. Aqui,

a idéia da “experiência que é madre das

coisas, nos desengana e toda dúvida nos

tira” adquire uma outra tonalidade, não

se opondo ao texto das autoridades e à

tradição, mas estabelecendo sim uma

continuidade ao “realismo comumente

desencantado, voltado sobretudo para o

particular e o concreto”, que ele vê pre-

dominar entre os “velhos cronistas por-

tugueses”, com sua “inspiração prosaica-

mente utilitária”: “muito mais do que as

especulações ou os desvairados sonhos,

é a experiência imediata o que tende a

reger a noção do mundo desses escrito-

res e marinheiros, e é quase como se es-

sas coisas só existissem verdadeiramen-

te a partir delas”.33

As análises que a historiografia produziu

sobre os Descobrimentos, ou ainda que,

olhando para as navegações, procuram

compreender o setecentos, estão inscri-

tas na idéia de um desenvolvimento das

ciências. Para Silva Dias, a ciência em Por-

tugal, até as iniciativas ilustradas da se-

gunda metade do século XVIII, enfrentou

um obstáculo epistemológico em seu de-

senvolvimento, permanecendo, assim, à

margem da história das idéias científicas

presentes em parte da Europa, em com-

passo com as aval iações da “vasta

marginalidade da cultura portuguesa”.34

Par t indo da  le i tu ra  dos  tex tos

con imbr icenses ,  que “sequer”

tangenciavam contatos com a escola

cartesiana ou galilaico-newtoniana, Silva

Dias atribui à travessia dos mares e aos

Descobrimentos – geográficos, náuticos,

zoobotânicos – o questionamento dos “sa-

beres entronizados” pela

escolástica dos séculos

XIII e XIV. No entanto,

“esta semente de uma

nova seara cultural e ci-

entífica, não deu na terra por-

tuguesa os frutos maravilho-

sos que, à escala dos proces-

sos mentais, gerou para lá da Península

Ibérica”.35  Os Descobrimentos teriam,

assim, favorecido e mesmo possibilitado

o desenvolvimento do pensamento cien-

tífico moderno na Europa, à exceção de

Portugal, e essa parece ser uma convic-

ção da historiografia que se dedica tanto

aos Descobrimentos quanto ao quadro

mais amplo envolvendo a história portu-

guesa que é construída a partir de um

outro acontecimento fundador: as refor-

mas empreendidas no setecentos.

É sobre o caráter do humanismo portu-

guês e sobre o sentido da idéia de expe-
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riência que se trava a discussão acerca

dos Descobrimentos, discussão em que a

importância reside em fixar esse caráter

como prefiguração de uma história. Há

uma continuidade que é traçada entre o

setecentos e a ciência que brotaria do

Renascimento e se realizaria ao longo dos

séculos XVII e XVIII no tempo da revolu-

ção científica e no espaço europeu, am-

bos, tempo e espaço, subtraídos a Portu-

gal. Correspondência que é paralela à

relação que, igualmente, se procura es-

tabelecer entre Portugal do Renascimento

e Portugal dos Descobrimentos, sobre a

qual não devemos “esquecer que se trata

de dois universos mentais bem diferen-

tes entre si”.

Com essa advertência, Francisco Falcon

traça a distinção, afirmando que “o

Renascimento em associação com o

humanismo é um movimento que abran-

ge homens de letras, filósofos e artistas

– ‘intelectuais’ num sentido muito amplo

[...]. O saber renascentista e humanista

se liga à palavra, ao texto; já o saber dos

Descobrimentos está ligado às observa-

ções e experiências do quotidiano das vi-

agens marítimas”.36  O mais importante é

o fato de que se tratava de uma

Manuel Pimentel, Arte de navegar... e roteiro das viagens e costas marítimas de Guiné, Angola,
Brasil, Índias e Ilhas Ocidentais e Orientais, Lisboa, Na Oficina de Miguel Menescal da Costa, 1762.
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Concepção do saber essencialmente

textual, baseada na autoridade dos es-

critos dos autores greco-romanos cujo

peso enquanto “tradição” dos “antigos”

possuía um valor supremo, definitivo.

No interior desse saber não nos iluda-

mos com referências à “observação” e

“experiência”; tais noções nada têm a

ver com as suas correspondentes mo-

der nas ;  seu  sent ido  e ra  a inda

aristotélico e se referia à mera compro-

vação ou ilustração, de um saber que

era,  em sua essência ,  rac ional  e

especulativo.37

Uma “trilogia hierárquica e porosa”, mar-

cando a  cu l tu ra  d iscurs iva  do

Renascimento português, é a fórmula pro-

posta por Luís Filipe Barreto, identifican-

do nesse conjunto o saber escolástico, o

humanista e o racionalismo crít ico-

v ivencia l .  Caber ia  à  escolást ica ,  a

“hegemonia cultural triunfante”, e ao

humanismo, a “hegemonia cultural domi-

nada” e derrotada, existindo, no entanto,

uma intensa comunicação e contamina-

ção entre esses mundos.38  Uma perspec-

tiva da qual Falcon também parece se

aproximar em “A cultura renascentista

portuguesa”. Mais correntemente, insis-

te-se sobre um núcleo diferenciado, uma

cultura dos Descobrimentos, sobre a “ex-

plosão de uma vitalidade empírica”,39  à

qual permaneceria indiferente o mundo

da “erudição livresca”, dedicada ao co-

mentário dos textos.

Poucos humanistas da geração de qui-

nhentos “interessaram-se pela Natureza”,

marginalizando assim a vertente “técni-

co-natural ista” dos “ intelectuais do

mar”.40  A diferenciação entre o conceito

de experiência para os Descobrimentos e

aquele formulado sob uma outra episteme

– relativisando, desse modo, a ligação en-

tre os dois momentos – não impede, ao

mesmo tempo, a onipresente idéia de

perda, de atraso, da cultura científica por-

tuguesa, contraposta ao marco fundador

das navegações, idéia que eclode na re-

ferência ao momento em que os portu-

gueses “ousaram cometer o grande mar

oceano”.41  Assim se desenrola o texto de

Pedro  Nunes ,  o  cosmógra fo  que

corporifica esse estar à margem da Uni-

versidade, ingressando nela após a prin-

cipal etapa de seus trabalhos científicos.

Nunes, em sua famosa passagem, pros-

segue nesse relato de viagem: “entraram

por ele sem receio. Descobriram novas

ilhas, novas terras, novos mares e, o que

mais é, novo céu e novas estrelas...”.42

O cometimento do mar, que implicava ou

mesmo se submetia ao novo céu, nos leva

à classificação da cultura dos Descobri-

mentos em três campos propostos por

Luís Filipe Barreto e explicitados por Fran-

cisco Falcon. Assim, enquanto existe um

campo “técnico-prático”, dentro do qual

devemos compreender a ciência náutica,

as técnicas de navegação, os instrumen-

tos para observação e orientação e tudo

mais que permite tecnicamente a viagem,

haveria um campo “teórico positivo” em

que encontramos algumas gerações, en-

tre as quais a de Pedro Nunes, que se ocu-
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pam da matemática, da astronomia, da

geografia e, igualmente, da medicina, da

botânica, da zoologia. Aqui, “indução e

dedução, enquanto caminhos para um

saber científico, manifestam-se então de

forma imprecisa, imperfeita, uma vez que

‘as teias do universo mental aristotélico’

ainda aprisionam ou condicionam as for-

mas de pensamento em sua quase totali-

dade”.43

Além do predomínio do saber aristotélico

sobre a indução ou dedução, que pode-

mos, projetivamente, traduzir para o

racionalismo cartesiano e a física experi-

mental newtoniana, é fundamental reto-

marmos o caráter mesmo da leitura

tomista de Aristóteles, em que não se

exclui uma dada forma de racionalidade

e pragmatismo, configurando uma ordem

racional que se contrapõe aos “heróis da

ciência moderna”, como Galileu e Descar-

tes, na utilização da prova matemática

“como fonte de evidência unívoca para o

que era problemático no reino nebuloso

da interpretação bíblica”. Assim, Richard

Morse descreve o conflito daqueles “pro-

Manuel Pimentel, Arte de navegar... e roteiro das viagens e costas marítimas de Guiné, Angola,
Brasil, Índias e Ilhas Ocidentais e Orientais, Lisboa, Na Oficina de Miguel Menescal da Costa, 1762.
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fetas por direito próprio, impacientes com

as adaptações e contemporizações ecle-

siásticas, buscando arrancar a Palavra di-

retamente do Livro da Natureza”, e assi-

nala que não o faziam por serem mera-

mente céticos e empiristas: “não preten-

diam negar a palavra do Criador, mas

apresentá-la com maior efeito persuasi-

vo”. Dirá então que aí residia o proble-

ma, pois o que a Igreja combateu

Não foi o método experimental nem as

opiniões inovadoras, mas a pretensão

de conhecimento demonstrável – como

certificado ou certeza – nos reinos físi-

co e moral. O problema crítico, portan-

to, era a racionalidade dos pioneiros

religiosos e científicos – Lutero, Calvino,

Galileu, Descartes, Pascal – que surgi-

ram dentro de áreas culturais católi-

cas.44

Ana l i sando o  processo cu l tu ra l

se iscent i s ta ,  Morse  es t ru tura  uma

especificidade no âmbito das tradições

européias que configuram a Ibero-Amé-

rica.45  Essa particularidade se relaciona

com o predomínio da escolástica e sua

possibilidade de abordagem do Novo

Mundo, de ler o Livro da Natureza através

dos tantos livros da tradição, textos que

se superpõem, aproximando-se da natu-

reza americana, cumprindo a trajetória

inexorável rumo ao lugar natural, lendo

no livro da natureza (que presumiria uma

atitude auto-reflexiva) a realidade concre-

ta e hierarquizada, o realismo de que nos

fala Sérgio Buarque de Holanda.

Ainda na perspectiva da idéia da experi-

ência no Renascimento – envolvendo as

técnicas de navegação, o humanismo e a

escolástica –, é certo que para muitos

autores o conhecimento e a visão de mun-

do que informaram as navegações não se

comunicariam com a noção de experiên-

cia que vigora na segunda escolástica, nos

Commentarii Collegii Conimbricensis

Societatis, os oito livros que, a partir de

1592, começam a ser editados sob a for-

ma t rad ic iona l  de  comentár ios  a

Aristóteles. Acerca dos Conimbricensis,

Antônio Rosa Mendes afirmará que são

demonstrativos de como

a cultura escolar portuguesa, a única

oficializada e que tinha um público, não

reteve o saber técnico-positivo legado

pelos homens do mar e as aproxima-

ções da metodologia experimentalista

de que alguns deles foram artífices [...].

Nesse terreno epistemológico,  os

Commentarii regridem ao estágio da

experiência-fato, do tosco empirismo

ingênuo que ainda desconhece os pro-

cessos corretores das impressões qua-

litativo-subjetivas do mundo físico.46

Tomando-se por base, em larga medida,

a interpretação efetuada por Silva Dias, é

certo que em Antônio Rosa Mendes temos

a preservação dos “intelectuais do mar”

como instância singular, em uma série de

gradações que, de outro lado, também

subentende um humanismo “prático” e

um outro “livresco” que haveria de igno-

rar o primeiro. Onde então vigoraria a

idéia de experiência, ou uma “verdadei-

ra” experiência no sentido de sua inscri-
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ção na gênese da ciência moderna? Re-

petir íamos aqui a análise de Sérgio

Buarque de Holanda, em direção a uma

continuidade com o realismo voltado para

o “particular e o concreto”, com sua “ins-

piração prosaicamente utilitária” em que

a experiência imediata tende a reger a

noção do mundo desses escritores e ma-

rinheiros, unificando, sob esse aspecto,

as esferas que se quer separar.

Ainda que operasse modificações na re-

cepção de alguns escritos clássicos, o

humanismo “livresco”, em sua leitura

erasmista, um humanismo cristão, era

mais renovação do que inovação, diz An-

tônio R. Mendes. A reforma espiritual que

estava na base da pedagogia erasmiana

leva a “um desinteresse pelo mundo físi-

co, separando-o do especificamente hu-

mano, que eram as letras”. Daí perdurar

o saber dos textos, saber abstrato, pre-

dominando sobre o “conhecimento con-

creto da realidade físico-natural”.47

Refletindo sobre as circunstâncias do Des-

cobrimento da América, José Antônio

Maravall sublinha o “fato extraordinário”

do descobrimento, pelos espanhóis, de

um novo mundo. O adjetivo ‘novo’ era, em

si, um acontecimento na consciência dos

contemporâneos, falando-lhes de um

mundo até então ignorado. Mas em meio

à “nova situação espiritual renascentista”,

diz Maravall, é preciso repensar o lugar

que, desde Burckhardt, é atribuído aos

Descobrimentos como característica es-

sencial do Renascimento:

Deve-se ter em conta que essa nova

apreciação dos valores mundanos não

vai sempre no sentido de um efetivo co-

nhecimento e domínio do mundo sen-

sível, tal como se abre certamente ante

os olhos humanos. A investigação atu-

al não deixa de pôr certos limites à sig-

nificação que no campo da história da

ciência e da filosofia pode atribuir-se a

es te  aspec to  do  pensamento

renascentista. Com razão, em uma cla-

ra  s ín tese  sobre  es tas  questões ,

Gilmore sustenta que o conhecimento

real e prático que se tem do mundo,

desde meados do XV, retrocedeu sobre

o que se possuía dos séculos anterio-

res. A autoridade de alguns clássicos,

como Estrabão ou Ptolomeu, pesa mais

nas cosmografias do tempo que as re-

lações de viagens...48

Esse deslocamento dos Descobrimentos

em re lação ao saber  renascent is ta

problematiza, também, uma divisão en-

tre o lugar dos textos clássicos e o aporte

ao mundo físico, por meio da observação

e da experiência. Expõe-se, assim, que se

a história das navegações está na técnica

e no cálculo, ela está, igualmente, nas lei-

turas renovadas no século XVI das profe-

cias de Horácio sobre os perigos da na-

vegação e de Sêneca sobre o descobri-

mento de terras transoceânicas.49  A as-

sociação entre uma dada atitude experi-

mental, um Universo que se revela pela

cosmografia e pela  matemática, com o

que caracterizaria o Renascimento não

deve obscurecer esse tempo que é tecido

pela leitura, pela realidade dos textos

clássicos.
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Por outro lado, Maravall se referirá a um

‘homem do Renascimento’, a uma nova

mentalidade, a uma nova atitude frente

ao conhecimento das coisas físicas, o sa-

ber técnico-científico que sublinha os

equívocos dos filósofos naturais da Anti-

güidade.50  Preferir os ensinamentos de

“alguns modernos” em lugar dos clássi-

cos será uma postura corrente no século

XVI. Identificar modernos, antigos, clás-

sicos é uma das questões que se apre-

sentam, tal como na tela de Giorgione,

analisada por Maravall e intitulada Os três

filósofos. Nela, frente aos velhos repre-

sentantes do saber tradicional, um jovem

grego representa o novo espírito científi-

co “que se reconhece em dívida com os

clássicos, mas que se levanta frente ao

caduco (em suas  duas  versões :

aristotelismo escolástico e averroísta)

como autêntico representante do novo e

antigo, do moderno e do clássico, contra

o velho”. Para Maravall, a roupagem gre-

ga do jovem filósofo, levando um esqua-

dro e um compasso, tem o

mesmo sentido que o “jogo

polêmico de Galileu quando

afirmava que ele era o ver-

dadeiro peripatético, por-

que era ele o que se atinha

à lição aristotélica de seguir

a experiência”.51

A ‘roupagem’ tal-

vez fosse, assim,

um recurso  de

aproximação com a

cultura clássica para

poder superá-la, ou ainda a estratégia de

ocupar o próprio lugar dos oponentes. Em

outro sentido, a crítica às interpretações

medievais da Antigüidade. De qualquer

modo, o conhecimento ‘real e prático’ que

se projetou sobre o Renascimento, sobre-

tudo na geografia, cosmografia e na físi-

ca, é compreendido, predominantemen-

te, como pensamento dedutivo, experi-

mental, não especulativo. Uma discussão

que se atualiza ao longo da formação de

um corpo filosófico e científico nos sécu-

los  segu in tes ,  s ign i f i cando uma

temporalidade discursiva da ciência, cons-

tituída nesse texto continuamente revis-

to, com novos antecedentes que são con-

vocados para estabelecer o passado das

conquistas e das filiações derivativas de

um saber científico. No processo de su-

perações e rupturas, encontramos, tam-

bém, aqueles territórios em que se confi-

guraram permanências visíveis com a tra-

d ição .  T rad ição a r i s to té l i ca  ou  o

aristotelismo que se deu a conhecer, no

modo de sua recepção sobretudo,

mas não só, e que apresenta uma

superfície de aderência a um es-

pecífico luso, tão próximo ou tão

dis tante  quanto se

pode estabelecer com

os Descobrimentos.

Porque, para Sérgio

Buarque de Holanda,

se a grandeza das na-

vegações e “a impor-

tância universal

e duradoura do
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revolution of the seventeenth century. As association or rupture with the Renaissant humanism, the

discussion about the philosophical origins of the Discoveries occcurred on the reading that took

place in the modern contemporaneous history.

R É S U M É
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